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-- En San t i ago  de  C h i l e ,  a s e i s  d í a s  d e l  mes de  j u l i o  de  m i l  

novecientos  s e t e n t a  y s i e t e ,  s iendo las 17.05 h o r a s ,  s e  refine en 
s e s i ó n  S e c r e t a  L e g i s l a t i v a  l a  H. J u n t a  de  Gobierno, p r e s i d i d a  por 
e l  señor  Comandante en Jefe d e l  ~ j g r c i t o ,  General  Augusto Pinochet  
Ugarte ,  e i n t e g r a d a  por  e l  sefior Comandante en Jefe d e  l a  Armada, 
Almirante  J O S ~  T o r i b i o  Merino C a s t r o ;  por e l  señor  Comandante en Je- 

f e  de l a  Fuerza ~ 6 r e a  de  C h i l e ,  General  Gustavo Leigh ~uzmdn ,  y por 
e l  señor  D i r e c t o r  General  de  Carabineros ,  General  c é s a r  Mendoza Du- 

rdn ,  para  t r a t a r  l a s  ma te r i a s  que más a d e l a n t e  s e  indican.  

-- A s i s t e n ,  en e l  orden en que  se a n a l i z a n  las mate r i a s  d e  s u  
competencia, l o s  señores :  General  de  n i v i s i ó n  Hermon Brady Roche, 
Min i s t ro  de Defensa Nacional ;  Vicea lmirante  P a t r i c i o  C a r v a j a l  Prado, 
Min i s t ro  d e  Relaciones E x t e r i o r e s  ; Enrique Valenzuela  Blanquier  , 
Minis t ro  d e  ~ i n e r i a ;  General  de Brigada S e r g i o  Covarrubias  Sanhueza, 

Min i s t ro  Jefe d e l  Estado Mayor P r e s i d e n c i a l ;  General  de  Brigada Pa- 

t r i c i o  Tor res  Rojas ,  Min i s t ro  Jefe d e l  COAJ;  c a p i t á n  de Navfo Pedro 

Larrondo J a r a ,  S u b s e c r e t a r i o  de Hacienda, en r e p r e s e n t a c i ó n  d e l  M i -  

n i s t r o ;  Coronel Roberto G u i l l a r d  Marinot,  S u b s e c r e t a r i o  de  Guerra;  
Coronel de  Carabineros  ~ u b 6 n  Sch ind le r  Contardo, S u b s e c r e t a r i o  d e  
~ i n e r f a ;  Car los  Elbo Her fo r th ,  Gerente  de  l a  P o l l a  Chilena de Bene- 
f i c e n c i a ;  Luis  So to  Mackenney, Vicepres iden te  E jecu t ivo  de  ENAMI; 

General  d e  Brigada ~ é r e a  Fernando Mat the i  Aubel, Min i s t ro  de Salud;  

Luis  Bey t i a  B a r r i o s ,  S u b s e c r e t a r i o  de  T i e r r a s  y ~ o l o n i z a c i 6 n ;  Edmun- 
do Ruiz Undurraga, M i n i s t r o  d e  l a  Vivienda; Mayor de  ~ j 6 r c i t o  R a -  

f a e l  Mackay G a r r i g a ,  Asesor d e l  COAJ;  c a p i t á n  de  Navfo Mario Duvau- 
c h e l l e  Rodrfguez, S e c r e t a r i o  de Leg i s l ac ión ;  Coronel de  ~ j é r c i t o  
Fernando Lyon Salcedo,  Jefe de  l a  S u b j e f a t u r a  L e g i s l a t i v a  d e l  COAJ ,  

y l o s  Asesores  ~ u r f d i c o s  de  l o s  señores  Miembros de  l a  H. J u n t a  d e  

Gobierno: Coronel Car los  Mackenney Vandorsee (General  Augusto Pino- 
c h e t ) ;  Capi tan  de  F r a g a t a  Hernando Morales R ~ O S  (Almirante  J O S ~  T. 

Merino);  Coronel d e    vi ación J u l i o  Tapia Fa lk  (General  Gustavo Leigh 

y c a p i t á n  d e  Carabineros  Mario Guevara Paz (General  ~ g s a r  
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1,- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE MODIFICA DOLO NQ 1,619, DE 1976, SOBRE 

SISTEMA DE RENTAS PARA EL PERSONAL DE CCNSCRIPTOS DE LAS FUERZAS 

E l  seiíor SECRETARIO DE LEGISLACION e x p l i c a  que e l  D o L ,  1,619 

e n t r ó  a r e g i r  e l  1Q d e  enero  de  1977 y d i spuso  en s u  a r t i c u l o  lQ un 

nuevo s i s t ema  de  r e n t a s  p a r a  e l  p e r s o n a l  d e  c o n s c r i p t o s  d e  las  Fuer- 

zas  Armadas, a s ignándo les  un grado en l a  e s c a l a ,  en l u g a r  d e  un por- 

c e n t a j e  en e l  grado de  l a  m i s m a .  Desgraciadamente, a l  momento d e  en- 

t r a r  en a p l i c a c i ó n  r e s p e c t o  de  l o s  c o n s c r i p t o s  que hubieren  cumpli- 

do un año, s u r g i ó  c laramente  l a  p o s i b i l i d a d  de  que iban  a quedar en 

s i t u a c i d n  desmedrada. Por l o  a n t e r i o r ,  e l  E j e c u t i v o  p r e s e n t ó  i n i c i a .  

t i v a  pa ra  modi f i ca r  e l  proyecto ,  o  mejor d icho  e l  d e c r e t o  l e y  vigen- 

t e ,  y s a l v a r  e l  problema, 

En e l  proceso l e g i s l a t i v o ,  v i e r o n  e l  proyecto  l a s  Comisiones 

Cuarta  y Tercera .  Ambas coinc iden  en e l  t e x t o ,  con l a s  sugerenc ias  

que propuso l a  S e c r e t a r i a  d e  Leg i s l ac ión .  

-- Se da  l e c t u r a  a l  proyecto ,  que en s u  a r t i c u l o  1 Q  agrega a l  
D.L. 1,619 un a r t í c u l o  t r a n s i t o r i o  en v i r t u d  d e l  c u a l  e l  pe r sona l  

de  l a s  Fuerzas  Armadas que a l a  f e c h a  de  v i g e n c i a  d e l  d e c r e t o  l e y  

haya cumplido su  pr imer año de  c o n s c r i p c i 6 n ,  no podrá p e r c i b i r  una 

r e n t a  mensual i n f e r i o r  a l a  que l e  hubiera correspondido según l a s  

normas v i g e n t e s  p a r a  este pe r sona l  a l  31  d e  diciembre de  1976, pagfine' 

dose por  p l a n i l l a  suplementar ia  l a  d i f e r e n c i a  r e s u l t a n t e ;  y en e l  

a r t i c u l o  2Q hace  r e g i r  e l  d e c r e t o  l e y  a  c o n t a r  d e l  lQ de  enero  de  

1977, 

-- Se aprueba,  

2,-  PROYECTO DE DECRETO LEY QUE AUTORIZA A POLLA CHILENA DE BENEFICENCIA 

PARA AmENT,4R EMISION DE BOLETOS 

E l  s eñor  SECRETARIO DE LEGISLACION expone que este proyecto  t ie-  
ne una v a r i a n t e  r e s p e c t o  de  l a  i d e a  de  l e g i s l a r  p r i m i t i v a ,  E l  men- 

s a j e  cons ide raba  dos  i d e a s  fundamentales:  p e r m i t i r  un s o r t e o  anua l  

en b e n e f i c i o  de  l a  ~ u n d a c i 6 n  Sept iembre y derogar  l a s  d i s p o s i c i o n e s  

de l o s  d e c r e t o s  l e y e s  622 y 795, ambos de  1974, que permiten a l  N i -  

n i s t e r i o  de  Salud ~ e b l i c a ,  con ca rgo  a l  remanente d e  cada s o r t e o ,  

en t rega r  fondos a l a s  e n t i d a d e s  c i e n t í f i c a s  n a c i o n a l e s  d e l  área d e  

sa lud  p a r a  e l  f inanc iamien to  d e  congresos o r d i n a r i o s  o  de  c a r  
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in ternacional  en e l  pais ,  

La s e c r e t a r i a  de  ~ e g i s i a c i d n  no inform6 e s t e  proyecto, porque 

es de tratamiento an te r io r  a l  991, 

La ~ o m i s i 6 n  Legis la t iva  Segunda, en l o  fundamental, es  par t ida-  
r i a  .de suprimir e l  precepto derogatorio de l a  facul tad  de l  Ministe- 
r i o  de Salud de des t ina r  fondos a l a s  entidades c i e n t i f i c a s  para 
los  f i n e s  mencionados, por estimar que inc ide  en una materia de in- 
t e rés  permanente, como es  promover l a  celebración de reuniones in- 
ternacionales de a l t o  n i v e l  c i e n t l f i c o ,  como manera de implementar 

e l  intercambio de conocimientos y experiencias con e l  f i n  de obtener 
un mayor perfeccionamiento y avance de l a  c ienc ia ,   dem más, consi- 

dera que e l  hecho de que se haya cambiado de sec tor  y pase ahora a 
depender de Hacienda, no envuelve de ninguna manera un pr inc ip io  
que vulnere 10 a n t e r i o r ,  

Por su  p a r t e ,  l a  Tercera comisión Legis la t iva  formuló algunas 
observaciones.de ca rác te r  formal; y l a  comisión Uno, con re lac ión  a 

l o  observado por l a  Comisión Dos, llamó a l  Minis ter io  de Hacienda 
y l e  s o l i c i t ó  informe especif ico sobre e l  p a r t i c u l a r ,  E l  Ministerio 

hizo presente que, s i  bien e x i s t f a  e l  propósito de derogar, no e r a  

menos c i e r t o  que s e  t en la  e l  animo de consul tar  en e l  Presupuesto 
Nacional esos fondos, Por eso, para dar esa posibil idad de que se 

contemplen en e l  Presupuesto t o l e s  recursos ,  hace r e g i r  e l  proyecto 
desde e l  1Q de enero de l  aAo próximo, 

Despejado ese  aspecto, l a  comisión Uno procedi6 a v e r i f i c a r  

hasta qué punto l o s  actuales  benef ic ia r ios  de l a  Pol la  tenfan dere- 
cho a s e r l o ,  AS%, pudo adver t i r  que el .comit6 01fmpSco de Chile es- 

t á  también recibiendo fondos d e l  Sistema de ~ r o n 6 s t i c o s  Deportivos 
o Polla-Gol, Incluso comprobó que ya habia recibido por e s t e  concep- 
t o  un millón de dólares ,  

Sobre l a  base de l o  an te r io r ,  o f i c i ó  a Defensa, y de l a s  con- 
versaciones con e s t e  F l in is te r io  surgió l a  idea de disponer l a  rea- 

l ización de un sor teo  anual de l a  Pol la  Chilena de  Beneficencia, 

cuyo rendimiento se des t inar fa  en un 50% a l a  ~undac ión  Septiembre, 
en un 25% a l a  Sociedad Pro Ayuda d e l  Niño Lisiado y en e l  257' o res-  
tan te  a l a  corporación de Ayuda a l  Niño Limitado, Este sor teo  s e r i a  
especial ,  

-- Ante una pregunta d e l  señor GENERAL FINOCHET, PRESIDENTE 

DE LA JUNTA, s e  informa que l a  Pol la  Chilena efectGa 26  sor teos  a l  
año. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA,  inquiere  

s i  apar te  de l a  Sociedad de Ayuda a l  Niño Lisiado y e l  Consejo de 
Ancianos, hay o t r o s  benef ic iar ios  , 

E l  sefíor SECSETARIO DE LEGISLACION manifiesta que hay v a r i  
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mas b e n e f i c i a x i o s  u s u a l e s  y que ahora  ~ 6 1 0  se reemplaza a l  comité  

0l$mpico d e  C h i l e  por  l a s  i n s t i t u c i o n e s  señaladas .  

Termina manifestando que &se es, en s f n t e s i s ,  e l  proyecto  que 
en d e f i n i t i v a  propone l a  comisión Uno, 

E l  señor  GENERAL L E I G H ,  MIEMBRO DE LA JUNTA, s o l i c i t a  que este 
proyecto se e s t u d i e  un poco más a fondo, 

Hay una s e r i e  de  i n t e r r o g a n t e s  que se p l a n t e a n ,  como l a  deroga- 
c ión  de  l o s  d e c r e t o s  l e y e s  622 y 795, que a 61 y a l a  comisión no 

les pa rece  j u s t a ,  m a s  abn cuando e l  M i n i s t e r i o  d e  Salud no f u e  ofdo 
n i  consul tado,  

Por o t r a  p a r t e ,  seria conveniente  hacer una r e v i s i ó n  t o t a l  de  

l o s  benef i c i ados  con l o s  s o r t e o s  de  l a  P o l l a  Chi lena  de  Benef icencia ,  
No se opone y ,  por e l  c o n t r a r i o ,  reconoce l a  neces idad  d e  o t o r -  

ga r  r e c u r s o s  a l a  Fundación Sept iembre,  que a s u  entender  es una 

persona j u r i d i c a  de  derecho pr ivado que h a s t a  e l  momento s u b s i s t e  
g r a c i a s  a l o s  r e c u r s o s  que provienen de  erogaciones  p a r t i c u l a r e s  y 
c o l e c t a s  pdb l i cas .  Considera que e s t a  e n t i d a d  debe t e n e r  d e f i n i t i v a -  
mente un i n g r e s o  d e f i n i d o ,  y no s ó l o  de  un s o r t e o  de  l a  P o l l a ,  so- 

b r e  todo cuando está ayudando a un t o t a l  de  89 familias,  con 1 8 2  

personas en t o t a l ,  r e s p e c t o  d e  las  c u a l e s  se sabe  quiénes  son y s u s  

c i r c u n s t a n c i a s .  
En cambio, cuando se mira h a c i a  l o s  b e r i e f i c i a r i o s  de  l a  P o l l a ,  

uno se encuen t ra  oon s o r p r e s a s ,  aunque no ha es tud iado  a fondo l a  
s i t u a c i ó n  y ~ 6 1 0  d ispone  d e  una l i s t a  que obtuvo ayer ,  P o r  ejemplo, 

f iguran  como b e n e f i c i a r i a d e  l a  P o l l a  Chi lena  un S E R V I U  y todas  las  
Universidades de  C h i l e ,  c a s i  s i n  excepción,  en c i r c u n s t a n c i a s  de 

que e l  Estado l e s  e n t r e g a  fondos d e l  Presupues to  por l a  v f a  d e l  M i -  

n i s t e r i o  d e  Hacienda, ~ s f ,  aparecen l a  Universidad A u s t r a l ,  l a  de  
~ o n c e p c i 6 n ,  l a  Técnica Feder ico  San ta  Piarla, l a  Universidad ~ a t 6 l i -  
ca  de  San t i ago ,  l a  Técnica d e l  Es tado,  l a  ~ u n d a c i 6 n  de ~ n s t r u c c i ó n  
~ g r i c o l a ,  l a  c a t ó l i c a  de  ~ a l p t a f s o  y l a  Universidad de  Chj-le, Tam- 

b ién  apa rece  e l  Consejo Nacional de  Deportes con e l  comité  ~ l f m p i c o  
de C h i l e ,  y l a  ~ i r e c c i ó n  General  de  O b r a s  ~ d b l i c a s ,  ¿cómo se puede 

entender  que  e s t é  Obras ~ d b l i c a s  r e c i b i e n d o  un s u b s i d i o  de  l a  P o l l a ?  
Figura  e l  Colegio U n i v e r s i t a r i o  Regional de  l a  Universidad d e  C h i l e  
de Temuco, y l a  Universidad ~ é c n i c a  d e l  Estado de Temuco. 

Entonces,  seria e l  momento de  v e r  d e f i n i t i v a m e n t e  una rac iona-  
l i z a c i ó n  d e  l o s  i n g r e s o s  que se o to rgan  a t r a v d s  de  l a  P o l l a ,  

Por e s o ,  s o l i c i t a  que este proyecto  se pos tergue ,  pa ra  e s t u d i a r :  

l o  más a fondo, 
E l  s eñor  GENEFWL FINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA,- Conforme. 

No hay problema, Y hay una serie de  s o r t e o s  que se han 

y e s t o  es grave.  
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E l  sefíor ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA, expresa que si 

l a s  un ivers idades  e s t á n  rec ib iendo  un a p o r t e  p resupues ta r io ,  hab r f a  

que e l i m i n a r l a s  como b e n e f i c i a r i a s  d e  l o s  s o r t e o s ,  des t inándose  l o s  

d ine ros  r e spec t i vos  a o t r a s  cosas ,  Se d e c l a r a  p a r t i d a r i o  de e s t u d i a r  
l a  materia. 

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, s o s t i e n e  que 
debe e s t a b l e c e r s e  cómo se d i s t r i b u y e n  los fondos de l a  P o l l a ,  cusn- 
t o s  son l o s  b e n e f i c i a r i o s  y cuánto corresponde a cada uno, 

-- A p e t i c i ó n  d e l  señor General Leigh s e  acuerda r e e s t u d i a r  
e s t e  proyecto ,  a f i n  de  e f e c t u a r  una r e v i s i ó n  completa de  l o s  bene- 

f i c i a r i o s  de  l o s  s o r t e o s ,  monto y fundamenta  

3.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE ESTABLECE NORMAS SOBRE PLANTAS Y REMU- 

NERACIONES DEL PERSONAL DE ENAMI 

E l  señor SECRZTARIO DE LEGISLACION expresa  que e l  proyecto t i e n -  

de a r e s o l v e r  un grave  problema econ6mico que d i c e  r e l a c i ó n  con l a  

p l an t a  de  l a  Empresa Nacional de  ~ ~ i n e r f a ,  
E l  señor  ALNIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA, pun tua l i za  que 

s e  t r a t a  de  l e g a l i z a r  l a s  remuneraciones que ENAMI ha pagado a l  mar- 
gen d e l  D.L, 999, 

E l  s eñor  SECRETARIO DE LEGISLACION man i f i e s t a  que l a s  d i s p o s i c i o  
nes l e g a l e s  v igen t e s  impiden a ENAMI dar  una remuneración adecuada a 

s u  personal ,  y en l a  p r á c t i c a  se h a  v i s t o  fo rzada  a incrementar la ;  

y ahora se procura ,  como ha dicho e l  Almirante Kerino, de l e g a l i z a r  
l a  s i t u a c i d n  de  ENAMI y ,  junto con e l l o ,  de  f i j a r  normas d e f i n i t i v a s  

en mate r ia  de  p l a n t a s  y remuneraciones, 
E l  proyecto 10 e s t u d i 6  l a  comisión Uno e i n t e r v i n o  también l a  

Comisión T r e s ,  s i n  p e r j u i c i o  de l - i n fo rme  de  1s. s e c r e t í l r í a  de  Legis la-  
c ián ,  Ambas Comisiones coinciden con e l  E jecu t ivo  en l a  necesidad d e  

l e g i s l a r  sobre  l a  mater ia ,  
La Comisi6n uno agregó a l a  i n i c i a t i v a  algunas normas necesa r i a s  

para e n c a s i l l a r  a l  personal  y,  en caso  necesa r io ,  r e s o l v e r  e l  proble-  
m a  representado por l a  emergencia de  desped i r ,  Por eso ,  s e  agregó un 
a r t i c u l o  39 con tres nuevos i n c i s o s ,  

La s e c r e t a r i a  de  ~ e g i s i a c i ó n ,  s i  b ien  cons idera  adecuado e l  tex-  
t o  propuesto,  estima que hay un l i g e r a  v a r i a n t e  en l o s  aspectos  r e l a -  
t i v o s  a p l a n t a s  y r e n t a s ,  En mate r ia  d e  p l a n t a s ,  e l  NQ 15 d e l  a r t í -  

culo  45 de  l a  c o n s t i t u c i 6 n  ~ o l f t i c a  d e l  Estado s eña l a  que es una fa- 
cu l t ad  que corresponde a l  l e g i s l a d o r  y que puede de legarse  en e l  F r e -  

s i den t e  de  l a  ~ e p b b l i c a :  e s  l o  que se llama dec re to  con f u e r z a  d 

?@+ley 
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En mater ia  de  remuneraciones, e s t o  e r a  a s f  con a n t e r i o r i d a d ,  pero no 

hoy d i a ,  pues e l  DoL. 249, sobre  Escala  Unica, pe rmi t ió  t r a s l a d a r  e l  

rubro remuneraciones de  l o s  func ionar ios  públ icos  a un simple decre- 

t o  en l a s  mate r ias  que contempla e l  249, Por eso ,  como observación,  
S e c r e t a r i a  L e g i s l a t i v a  ha redactado un t e x t o  a l t e r n a t i v o  que d i v i d e  

e l  a r t i c u l o  primero en dos i n c i s o s :  un primer i n c i s o  que f a c u l t a  a l  
Pres idente  de  l a  ~ e p d b l i c a  para  que por dec re to  expedido a través 
d e l  Min i s t e r i o  de  Hacienda, en l a  m i s m a  forma como e s t aba  planteado 
acá, f i j e  l a s  p l a n t a s  d e l  pe r sona l ,  con l o  que s e  r e s p e t a r l a  en f o r -  
ma r i gu rosa  l a  norma c o n s t i t u c i o n a l ;  y un i n c i s o  segundo en v i r t u d  
de l  c u a l  e l  P re s iden t e ,  a  proposición d e l  D i r ec to r  de  l a  Empresa, 

por dec re to  supremo d e l  Min i s t e r i o  de  Piinerfa que también deberá 
ser firmado por e l  de Hacienda, f i j e  y modifique l a s  remuneraciones 

de l o s  empleados. En s f n t e s i s ,  l a  proposic ión c o n s i s t e  en reemplazar 

e l  a r t i c u l o  1s por o t r o  con dos i n c i s o s  y en mantener l o  demds. 
-- Se da l e c t u r a  a l  t e x t o  sugerido,  
E l  señor ALMIRANTE F E R I N O ,  MIEE<BRO DE LA JUNTA, d i c e  no saber  

s i  E N A M I  e s t d  capac i t ada  para  absorber  e l  g a s t o  que s i g n i f i c a  d a r  
vigencia a  e s t a s  normas a  contar del 1Q d e  enero  de  1977. 

E 1  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA seña l a  que ENAMI ha pagado, 
con au to r i zac ión  d e l  P l in i s t e r io  d e  Hacienda, un a n t i c i p o ,  La i dea  

es  que eso  se l e g a l i c e ,  porque e l  P i in i s t e r io  e s t aba  de acuerdo con 
l o s  montos de  r e n t a  pagados, pero no t e n f a  f a c u l t a d  para  f i j a r l o s  
s i n  e l  t e x t o  de  una l ey ,  En consecuencia,  no hay mayor gas to ;  l o  que 
s e  hace es l e g a l i z a r  l o  pagado. Y e s t o  cuen ta  con l a  aprobación d e l  
Direc tor  de Presupuestos y d e l  Min i s t ro  d e  Xiacienda, 

-- Se lee e l  a r t i c u l o  3 Q ,  

U 1  señor SEC2ETARIO DE LCGISLCLCIGN expone que con r e l a c i ó n  a 
e s t e  precepto  hay una modif icacibn,  l a  que ha  surgido a r a i z  de  con- 
versaciones con e l  Corone1 sefior Lyon, 

E l  sefior CORONEL LYON (COAJ)  apunta que se t r a t a  s ó l o  de  perfec-  
c ionar  l a  norma, 

En e f e c t o ,  a  p a r t i r  de  l a  v igenc ia  de e s t e  dec re to  l e y  se i n i c i a  
un periodo que comprende que e l  D i r e c t o r i o  acuerde y proponcja a l  P r e -  

s i d e n t e  de  l a  Repdblica l a  p l an t a  y remuneraciones, ~ e s p u é s  v iene  
l a  d i c t ac ión  por e l  P re s iden t e  d e l  dec re to  correspondiente  sobre  esa: 
materias.  En seguida ,  s e  d i c t a  l a  r e so luc ión  de  encas i l l amien to  por 

e l  Vicepres idente  E jecu t ivo ,  l a  que debe ir  a l o s  t r ámi t e s  normales 
de ~ o n t r a l o r f a .  Antes de  que se conozca o n o t i f i q u e  legalmente e s t e  
encas i l lamiento ,  todos l o s  empleados de  ENAPII segui rán  perc ib iendo 

sus remuneraciones y e l  an t i c ipo .  Pues b ien ,  s i  se aprueba este 
a r t f c u l o  3 s  con l a  expresidn "con a n t e r i o r i d a d  a l a  v igenc ia  d e l  
presente dec re to  l ey t1 ,  o c u r r i r á  que l o s  no encas i l l ados  --que no 

4 
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sabrán s i n o  cuando se d i c t e  e l  dec re to  de  encasi l lamiento--  tendrán 

que devolver  l o s  anticipas, En a tenc idn  a l  e s p f r i t u  de l a  l e y ,  ha- 

b r f a  que s u s t i t u i r  d icha  f r a s e  por l a  s i g u i e n t e :  tlcon a n t e r i o r i d a d  
a l a  fecha  de  d icha  reso luc i6n  de  encas i l l amien to t l ,  porque é s e  e s  e l  

ac to  en que se va a e n c a s i l l a r ,  S i  no se s u s t i t u y e ,  h a b r i a  un vac ío  
o l apso  que puede ser de  un m e s  o dos o t r e s .  

Hace n o t a r  que en e l  i n c i s o  f i n a l  d e l  a r t i c u l o  3Q aparece l a  

mención a l a  r e so luc ión  de  encas i l l amien to  . 
-- Se aprueba e l  proyecto con l a s  modif icaciones sefialada 

40- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE SUPRIivIE CARGOS QUE I N D I C A  EN LA PLANTA 

PROFSSIONAL DE LA SECRETARIA EJECUTIVA PARA ASUNTOS DE ALALC Y CREA 

CARGOS EN EL F I I N I S T E R I O  DE HZLACIONES EXTERIORES 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION exp l i ca  que este es un pro- 
yecto refundido,  ~ a b l a  dos i n i c i a t i v a s  en e s t a  mater ia  y l a  Secre- 

t a r i a  de  Leg is lac ión  s u g i r i ó  a l a  comisión Uno r e f u n d i r l a s  en un solc 
t ex to ,  En una se t r a t aba : . de  supr imir  l o s  cargos  de  p ro fe s iona l e s  

grados 9 y 11 de  l a  s e c r e t a r í a  E jecu t iva  pa ra  Asuntcsde l a  Asocia- 

ción Latinoamericana de  L i b r e  Comercio, y en l a  o t r a ,  de  t r a s p a s a r  
dos cargos  de grados 1 3  y 18 de esa  S e c r e t a r i a  a l  Min i s t e r i o  de  R e -  

l ac iones ,  donde es taban ya prestando s e r v i c i o s ,  para l e g a l i z a r  l a  

s i t uac ión ,  
La Comisión L e g i s l a t i v a  Uno acogió l a  sugerencia  de l a  Secre- 

t a r í a  de  ~ e g i s l a c i ó n  y en d e f i n i t i v a  r edac t6  un proyecto que contem- 
p l a  l a s  dos ideas de  l e g i s l a r .  

La Tercera comisión formuló algunas ind icac iones  que l a  Comi- 
s ión  Uno, p r ev i a  consu l t a  a Relaciones Ex te r i o r e s  no consider6 ,  en 
v i s t a  d e  que e x i s t í a  un proyecto des t inado  a modif icar  l a  p l a n t a  d e l  
Min i s te r io ;  aunque s i  aceptó  algunas obs,ervaciones de  c a r á c t e r  f o r -  
mal, 

-- Se  da l e c t u r a  
-- Se aprueba 

~ r O y " t O  

PROYECTO DECRETO LEY SOBRE ACUERDO CANINOS 
ENTRE CHILE Y ARGENTINA 

E l  señor GENERAL PINOCHET,  PRESIDENTE DE LA JUNTA, s o s t i e n e  
que es un proyecto muy simple,  que cons idera  l a  ayuda mutua d 
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bos  pa f ses ,  

E l  sefior SECRETARIO DE LEGISLACION cor robora  l o  a n t e r i o r  y 

agrega  que t i e n e  por  o b j e t o  m a t e r i a l i z a r  l a  ~ e c l a r a c i ó n  Conjunta 

de  l o s  P r e s i d e n t e s  d e  C h i l e  y Argent ina  e m i t i d a  en Buenos A i r e s  en 

1975, 

No hubo observaciones  de  fondo, La comisión Tercera  propuso l a  

s u s t i t u c i ó n  de l o s  cons iderandos ,  i d e a que acog ió  l a  comisión Uno 

E s  un asun to  que s e n t a  mayores complicaciones,  
-- Se aprueba 

6,- IDEA DE LEGISLAR SOBRE IMPORTACION Y ENAJENACION DE UN AUTOMOVIL 

POR FUNCIONARIOS DE EMBAJADA Y CONSULADO DE HRGZNTINA EEd CHILE 

E l  sefior SECRETARIO DE LZGISLACION d i c e  que e s t a  ma te r i a  co- 

r responde  a una i n i c i a t i v a  d e l  P r e s i d e n t e  de  l a  ~ e p d b l i c a ,  propues- 

t a  por e l  M i n i s t e r i o  de Relac iones  E x t e r i o r e s ,  que debe aprobarse  en 

conformidad a l  procedimiento e s t a b l e c i d o  en e l  D.L, 247, Versa s o b r e  

un acuerdo i n t e r n a c i o n a l  contenido  en n o t a s  s e v e r s a l e s  intercambia-  

das e n t r e  las  Embajadas Argent ina y Chi lena  y el i i l i n i s t e r io  de  Relacio- 

nes. En t a l e s  n o t a s  se o t o r g a  l a  f a c u l t a d  d e  impor ta r  un autom6vil  

s i n  v a l o r  máximo f i j a d o  y de e n a j e n a r l o  l ib remente  al término de  s u  

g e s t i ó n ,  a l o s  f u n c i o n a r i o s  a d m i n i s t r a t i v o s  que cumplan l a s  s igu ien-  

t e s  condic iones :  que sean f u n c i o n a r i o s  a r g e n t i n o s  a c r e d i t a d o s  a n t e  

e l  Gobierno de  C h i l e ,  t i t u l a r e s  d e  p a s a p o r t e  o f i c i a l  y que p r e s t e n  

s e r v i c i o  en l a  Embajada o Consulado, y que  e l  automóvil  haya s i d o  

adqu i r ido  d e n t r o  de  l o s  doce meses s i g u i e n t e s  a l a  f echa  de h a c e r s e  

cargo de  s u s  func iones ,  

Las Comisiones P r i m e r a  y Tercera e s t á n  de acuerdo,  y l a  Comi- 

s i ó n  Segunda,,,, 

E l  s eñor  GENERAL MCNDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA, hace p r e s e n t e  que 

se r e t i r 6  l a  ob jec ión  que se habfa  planteado.  

-- A p e t i c i ó n  d e l  señor  ALPiIRANTE IqERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA, 

s e  da l e c t u r a  a l  proyecto ,  que es e l  mismo que propuso la comisión Un! 

-- Se  aprueba l a  i d e a  de  l e g i s l a r  y ,  de  inmediato,  e l  proyecto  

de l a  ~ o m i s i b n  Uno, que acogió  a lgunas  observaciones  d e  l a  Sec re ta -  

r í a  de  L e g i s l a c i ó n  y de  la comisión Tercera @ 
y,.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE APRUEBA REFORNA A LOS ARTICULOS 3 4 ' ~  55 
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E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION sefiala que e s t a  i n i c i a t i v a  

t i e n e  por o b j e t o  aprobar  l a s  modif icac iones  a l o s  a r t í c u l o s  34 y 55 

de  l a  Cons t i tuc ión  de  l a  organizac ión  Mundial de  l a  Sa lud ,  con ten i -  

da en l a  r e s o i u c i d n  37a, de  l a  vigésima Sex ta  Asamblea Mundial de  

l a  Salud. 

La i n i c i a c i ó n  de  este proyecto  en Relaciones E x t e r i o r e s  se de- 

b e . a  que C h i l e  e s  p a f s  miembro de  l a  Organización Mundial de  l a  Sa- 

lud  y de  acuerdo con e l  d e c r e t o  l e y  247 s e  r e q u i e r e  l a  aprobación 

cor respond ien te  a l o s  t r a t a d o s ,  
En  cuanto  a l  procedimiento l e g i s l a t i v o ,  a l  proyecto  s e  l e  i n -  

corporaron a lgunas  sugerenc ias  d e s t i n a d a s  a p r e c i s a r  que se t r a t a  

de  l a  ~ e s o l u c i d n  N Q  3 y a ,  , en l u g a r  de  l a  ~ e s o l u c i 6 n  01-HA-25-24, y 

d e l  afio 1973, en vez de  1972, Por Gitimo, l a  comisión Tercera  pro- 

puso escribir completo e l  número de  l a  Asamblea: vigésimo Sex ta ,  

en reemplazo d e l  N Q  26, 

E l  p royecto  no t i e n e  o t r a s  observaciones  y a j u i c i o  de  Legis- 

l a c i ó n  no o f r e c e  

-- Se aprueba 

..' 

8,- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE FIJA PLANTA DE PERSONAL PARA CONSEJO 

DE. ESTADO 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION expone que e l  d e c r e t o  l e y  

N Q  1.458 f i j ó  a l  P r e s i d e n t e  y a l  s e c r e t a r i o  d e l  Consejo de  Estado 

un p lazo  de  c i e n t o  ochenta d i a s  p a r a  proponer l a  p l a n t a  d e  s u  per-  

sona l ,  ~ s f  l o  h i z o  e l  Consejo de  Estado mediante l a  propos ic ión  co- 

r r e s p o n d i e n t e  a l  E j e c u t i v o ,  a r a f z  d e  l a  c u a l  é s t e  p resen tó  e l  men- 

s a j e  en e s t u d i o ,  

En l a  s e c r e t a r i a  de  Leg i s l ac ión  s e  h i c i e r o n  algunas observa- 

c iones  que t e n f a n  por o b j e t o  cons ignar ,  por  ejemplo, en e l  a r t f c u -  
l o  2Q d e l  proyecto ,  que e l  grado f u n c i o n a r i o  e r a  20 y no 25; y ade- 

más se l e  agregó una suma a l  proyecto,  

Por s u  p a r t e ,  l a  Comisión Tercera  acogió  a lgunas  de  l a s  ob- 

se rvac iones  p ropues tas  por  l a  S e c r e t a r i a  de  ~ e g i s l a c i ó n  y ,  ademss, 

propuso un t e x t o  s u s t i t u t i v o  d e l  a r t f c u l o  t r a n s i t o r i o ,  una i n t e r -  

c a l a c i ó n  en e l  i n c i s o  primero d e l  a r t í c u l o  lQ y ,  por Gitimo, que 

se consignaran e x i g e n c i a s  e s p e c i f i c a s  con r e s p e c t o  a l o s  t a q u i  

foso  
/ 9- 

..N* 
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E 1  proyecto se r a d i c ó  en l a  comisión L e g i s l a t i v a  Uno, Es t a  aco- 

g ió  l a s  observaciones de  l a  ~ o m i s i d n  Tercera en l o  r e l a t i v o  a l  a r -  

t i c u l o  1Q; l a s  de  l a  s e c r e t a r i a  d e  Leg is iac ibn  en l o  concerniente  a 

l a  suma y a l  grado 25 ;  y agregó a lgunas  ex igenc ias  a l  o f i c i a l  d e  

s a l a ,  en e l  a r t i c u l o  2Q,  reemplazando "seis años de  educación bdsi-  

cal1 por l lcuatro años de enseñanza median. Y estudiando con acucio- 

s idad l a  sugerencia  de  l a  ~ o m i s i d n  Tercera en cuanto a  agregar  exi-  

gencias a l o s  t aqu lgra fos ,  estimó p r e f e r i b l e  no innovar con respec-  

t o  a l a  l e g i s l a c i ó n  genera l ,  de manera que mantuvo l a  i n i c i a t i v a  

t a l  como venia ,  

Esa es, en s f n t e s i s ,  l a  exp l icac ión  d e l  proyecto, 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMERO DE LA JUNTA, des taca  que e l  

a r t i c u l o  2 9  t r a n s i t o r i o  hace l a  sa lvedad de que l o s  func ionar ios  

que actualmente se desempeñan en e l  Consejo de Estado podrán ser 

designados aun cuando no tengan l a  c a l i d a d  que e s t a b l e c e  l a  l e y  

en e l  a r t i c u l o  2Q, 

Ayer se a n a l i z ó  e s  t e  a r t f c u l o  t r a n s i t o r i o  , 

Sos t i ene  que e l  a r t f c u l o  2s f i j a  l a s  condiciones mfnimas que 

deben r e u n i r  l o s  funcionar ios  : por ejemplo, que sean abogados, Ade- 

más, hay un dec re to  que e s t a b l e c e  l a s  exigencias  mfnimas que deben 

r eun i r  l o s  empleados que se con t r a t en  para  desempefíarse en l a  Admi- 

n i s t r a c i 6 n  ~ C b l i c a ,  

S in  embargo, e l  a r t i c u l o  t r a n s i t o r i o  de  e s t a  i n i c i a t i v a ,  en 

e s t e  caso  p a r t i c u l a r ,  preceptúa que e l  personal  que se e s t d  desem- 

peñando en l a  a c tua l i dad  en e l  Consejo de  Estado puede s egu i r  cum- 

pliendo sus  funciones  aun cuando no refina todos l o s  r e q u i s i t o s  l e -  

ga les ,  

Dice no saber  h a s t a  ddnde es acep t ab l e  t r a n s g r e d i r  l o  est  

cid0 en e l  a r t f c u l o  2Q. 9 e- 
*-' 
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El señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, destaca que s i  

b ien  e l  proyecto t r a e  ese v i s o  de, a l  parecer, no a f e c t a r  a determinadas per-  

sonas, pues como ind i ca  e l  señor Almirante Merino hace h incap ié  en que se omi 

tan  l o s  r e q u i s i t o s  para quienes ya estén cumpl iendo, 1 lama l a  atención e l  he- 

cho de que no se establezcan r e q u i s i t o s  para l o s  func ionar ios  que ingresar ían  

a l os  grados 4' y 6' - -Secre tar io  Abogado y Prosecretar io--  y, en cambio, s Í  

se establezcan para quienes ingresen en e l  grado 12 hacia abajo. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA, puntual i za  

que t a l e s  r e q u i s i t o s  están señalados en e l  decreto supremo 90. 

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA hace presente que en d icho 

decreto supremo no están considerados dos cargos de O f i c i a l  Mayor, O f i c i a l  de 

Redacción y O f i c i a l  de Sala que f i g u r a n  en e l  proyecto y que eran propios del 

an t iguo Congreso. Agrega que como se l e s  d i o  un n i v e l  de remuneraciones que 

es tá  po r  encima del  que t i e n e  un empleado a d m i n i s t r a t i v o  cua lqu iera ,  hubo que 

ponerles r e q u i s i t o s  que j u s t i f i c a r a n  ese n i v e l .  I nc lus i ve ,  se intercambiaron 

notas con e l  Consejo de Estado, e l  que quería que quedaran en una pos ic ión  t o  

davía super ior .  

Corrobora que esos cargos fueron bajados de l  n i v e l  en que ve- 

ntan propuestos, de acuerdo con indicaciones de l  señor Presidente de l a  Junta 

y, ante l a  consu l ta  de és te  en cuanto a que todavía están por  sobre l o s  o t ros ,  

ac la ra  esos cargos no están de f in idos  en e l  D.S. 90, como ya señaló, pues l a  

denominación que t ienen no f i g u r a  en d icho cuerpo lega l .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, acota que e l  

O f i c i a l  de Sala es l a  persona que hace e l  aseo, y e l  señor ALMIRANTE MERINO, 

MIEMBRO DE LA JUNTA, l o s  c l a s i f i c a  como mayordomos. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA a d v i e r t e  que e l  Consejo de Esta - 
do l e  s o l i c i t ó  que l o s  ubicara en grados más a l t o s ,  l o  que é l  denegó, pero que, 

no obstante, ahora se encuentra que están por  encima de l o s  o t ros .  

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA prec isa  que se l o s  ba jó  y que 

e l  señalado eR l a  i n i c i a t i v a  es e l  acuerdo f i n a l  a l  cual  se l l egó ,  pues, por  

ejemplo, querían que e l  Rrosecre tar io  Abogado es tuv ie ra  en grado 2. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, hace no ta r  que, 

como l o s  que desempeñan actualmente l o s  cargos estarán exentos de r e u n i r  l o s  r e  

q u i s i t o s  que establece Hacienda, aunque n i  s i q u i e r a  sean le t rados podrán c o n t i -  

nuar desempeñándose por  un tiempo inde f in ido .  

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA deja es tab lec ido  que es ta  nor  - 
ma también se colocó en e l  1.608, porque l o s  r e q u i s i t o s  de l  D.L. 90 empiezan a 

r e g i r  desde su pub1 icac ión para adelante y, por  l o  tanto,  l a  gente 

esos cargos los  mantiene. 



JUNTA DE GOBIERNO - 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, opina que debe- 

r í a  consignarse un p lazo a l  cabo de l  cual  ser ían  reemplazados por  o t r o s  l o s  que 

no cumplan l o s  r e q u i s i t o s ,  ya que evidentemente e x i s t e  una contradi.cci6n y da 

l a  impresión de que se es tuv ie ra  protegiendo a algunas personas. 

A j u i c i o  de l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, es un 

cont rasent ido  d i c t a r  una l e y  que, a l  mismo tiempo, determina una excepción a 

l o  que e l  l a  p rescr ibe .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, considera 

que e l  único atenuante que e x i s t e  es que se t r a t a  de personas que a l a  fecha 

están en s e r v i c i o  en e l  Consejo de Estado. Por esa razón, estima que l a  ex - 
cepción debe ser  por  es ta  única vez y que a s í  debe consignarse en e l  proyecto. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION apunta que e l  decreto l e y  No 

1.608 mantuvo es ta  idea que resul  t a  chocante para un organismo de tan ta  cate-  

go r ía  como e l  Consejo de Estado, pues en d icho cuerpo lega l  - - r e l a t i v o  a l a  

segunda etapa de l a  Escala Unica-- se es tab lec ieron una s e r i e  de exigencias, 

pero a l  mismo tiempo se d i j o  que l a s  personas que no reúnen en es te  momento 

esos r e q u i s i t o s  cont inúan en sus cargos. Por l o  tan to ,  se t r a t a  de una norma 

ant igua que se ha dado en es te  Gobierno y también se ha dado en o t r a s  épocas 

en Chi le.  

En op in ión  de l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, 

e s t a r í a  mal redactada l a  norma y podr ía  mejorarse consignando en e l  l a  a l g o  co 

mo l o  s igu iente :  "E l  personal en s e r v i c i o  en e l  Consejo de Estado a l a  fecha 

de v igenc ia  del presente decreto l e y  será designado en l o s  cargos consu l ta  -- 
dos.. .", U "ocupará l o s  cargos consul tados.. . , por  esta Ún ica  vez". 

E l  señor ASESOR JURlDlCO DE LA PRESIDENCIA  estima que a l  em- 

p l e a r  l a  forma verbal  "podrá" se hace op ta t i vo ,  en tan to  que s i  se coloca "se - 
rá" ya es imperat ivo. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA hace no ta r  que es- 

t a  mater ia só lo  se hace mediante decreto l e y  por  l a  dispensa de requ is i t os ,  ya 

que l a  f a c u l t a d  se había concedido a l  Presidente de l a  República para f i j a r  l a  

p lan ta ;  o sea, se podía hacer por  decre to  supremo, salwo l o  r e l a t i v o  a l a  d i s -  

pensa de r e q u i s i t o s ,  que no f iguraba en l a  facu l tad  señalada. 

Como una forma de o b v i a r  e l  problema, sugiere agregar, a l a  no r  - 
ma que ya t i e n e  como f a c u l t a d  e l  Primer Mandatario, un i n c i s o  que preceptúe 

que se podrá dispensar de l o s  r e q u i s i t o s  por  una so la  vez, fórmula que no con- 

s idera  conveniente e l  señor Presidente de l a  Junta. 

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA, apunta que, t a l  

como es tá  redactado e l  precepto, i nc luso  podría darse e l  caso de que un O f i c i a l  

de Sala pudiera ser  nombrado Sec re ta r io  Abogado. 

Según e l  parecer del  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA 

JUNTA, i n c l u s i v e  podr ía  ser  Secretar i o  Abogado del  Consejo cua lqu ie r  i l e t r a d o  
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ya que se les  dispensa de l o s  r e q u i s i t o s  que establece l a  l ey .  

E l  señor SECRETARIO. DE LEGlSLAClON piensa que se podría reempla - 
zar l a  f r a s e  que consigna: Itpodrá ser  designado", por  l a  s igu ien te :  "ocupará 

l o s  cargos consultados en e l  a r t í c u l o  lo, respectivamente", a f i n  de sa l va r  

e 1 inconven ien t e  planteado. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, a d v i e r t e  que, 

por  ejemplo, para ser  Secre tar io  Abogado con grado 4 e l  decreto supremo 90 ex¡ - 
ge que tenga 7 años de p r á c t i c a ,  e j e r c i c i o  pro fes iona l  en l a  Administ rac ión PÚ 

b l i c a ,  e t cé te ra .  Por l o  tan to ,  aunque aquí no se espec i f iquen l a s  condiciones 

que se exigen, e l  M i n i s t e r i o  de Hacienda e x i g i r á  que l a s  tenga. S in  embargo, 

e l  a r t í c u l o  t r a n s i t o r i o  de l  proyecto en debate pasa a l l e v a r  todo l o  que es tá  

es ta tu ido ,  pues su Ú l  t ima f rase  cont iene l o  s igu ien te :  "o po r  cua lqu iera  o t r a  

d i spos ic ión  l ega l  o reglamentar ia en v igorMt .  

E l  señor ASESOR JURlDlCO DE LA FACH acota que no se a p l i c a  l a  

Ley Orgánica de l  Colegio de Abogados. 

A j u i c i o  del  señor SECRETARIO DE LEGISLACION e l  mot ivo de l  p r e  

cepto en d iscus ión puede ser  e l  hecho de que es conveniente que e l  Presidente 

de l  Consejo de Estado conozca l a s  personas que colaborarán con é l  y que serán 

de su conf ianza. 

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA, deja constancia 

de que l a  idea es que e l  personal quede en l o s  puestos que actualmente ocupa 

y no en o t r o s ,  l o  que debería espec i f i ca rse  en l a  i n i c i a t i v a ,  pues de acuerdo 

con su tenor  1 i t e r a l  una persona puede ocupar cua lqu iera  de los  cargos que se 

señalan en e l  i n c i s o  pr imero de l  a r t í c u l o  2". 

E l  señor SECRETARIO DE LEGlSLAClON a d v i e r t e  que no debe i n c l u t r  

se en l a  dispensa e l  t i t u l o  p ro fes iona l ,  e l  que debe quedar como r e q u i s i t o ,  

eximiendo eso s í  l a  exper iencia y o t r o s  fac to res  secundarios. 

En consecuencia, l a  redacción de l a  norma podr ía  ser  l a  s igu ien  - 
te:  " E l  personal en s e r v i c i o  en e l  Consejo de Estado a l a  fecha de v igenc ia  

del presente decreto l e y  podrá ser  asignado en l o s  cargos consultados en e l  a r -  

t í c u l o  lo que actualmente ocupan, aun cuando no cumpla l o s  r e q u i s i t o s  ex ig idos;  

por  e l  a r t í c u l o  2O...I8. 

E l  señor ASESOR JURlDlCO DE LA FACH, para hacer más manejable 

l a  l e y  y más c la ra ,  propone consignar, a l  comienzo de l  a r t í c u l o  2", que e l  D. 

S. 90 establece los  r e q u i s i t o s  para e l  ingreso a l a  Administ rac ión Públ ica y 

que, además de ésos, a l a s  especia l idades consignadas en es te  proyecto l e s  co- 

rresponden t a l e s  y t a l e s  requ is i t os .  Esto, con e l  f i n  de no tener que consul- 

t a r  ningún o t r o  expediente para formar l a  p lan ta  del  Consejo de Estado, ya que 

algunos de l o s  cargos de e l l a  requieren de determinadas condiciones y en 

no se consigna ninguna. 



REPUBLICA D E  CHILE 
JUXTA DE GOBIERNO - 

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA señala que, en ese caso, se 

sup r im i r ía  e l  a r t í c u l o  2 " ,  a l o  que e l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION agrega 

que eso no supera e l  problema del a r t í c u l o  t r a n s i t o r i o .  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, deja es tab lec ido  

que e l  a r t í c u l o  t r a n s i t o r i o  s e g u i r í a  v igen te  con l a  redacción que leyó  e l  Se- 

c r e t a r i o  de Leg is lac ión .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION da l e c t u r a  a l  i n c i s o  prime- 

r o  que se agregaría a l  a r t í c u l o  2": "Sin p e r j u i c i o  de los  r e q u i s i t o s  es tab le-  

c idos en e l  decre to  supremo 90 ...", redacción que ob je ta  e l  señor PRESIDENTE 

DE LA JUNTA por es t imar  que una l e y  no puede c i t a r  un decreto supremo. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION corrobora que e x i s t e  ese i n  - 
conveniente y agrega que, i n c l u s i v e ,  se t r a t a  de un decreto supremo que l o s  

entendidos saben que es un decreto con fuerza de ley.  

Sugiere una segunda redacción, que es l a  s igu iente :  "Sin per  - 
j u i c i o  de l o s  r e q u i s i t o s  generales que establece l a  l e g i s l a c i ó n  en mater ia de 

exigencias para e l  personal de l a  Administ rac ión PÚbl i ca  para desempeñar e l  ca r  

go.. .", redacción que a su j u i c i o  s i r v e  mejor l a  idea que 

--Se aprueba e l  proyecto con 

9.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE TRANSFIERE INMUEBLE FISCAL A CONFEDERACION DE LAS 

FUERZAS ARMADAS EN RETIRO. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION informa que, de acuerdo con 

l a  i n t e r p r e t a c i ó n  dada por  e l  M i n i s t e r i o  d e - T i e r r a s  y por  l a  Cont ra lo r ía ,  no 

se puede donar e l  t i p o  de inmueble de que se t r a t a ,  razón por  l a  cual  hubo que 

redactar  e l  proyecto de decreto l e y  en a n á l i s i s ,  ún ico  alcance de l a  i n i c i a t i -  

va. Agrega que l a s  Comisiones L e g i s l a t i v a s  Primera y Tercera aprobaron l a  idea 

de l e g i s l a r  y aceptaron e l  t e x t o  propuesto por  l a  Secre tar ía  de Leg is lac ión  que, 

en e l  fondo, es e l  mismo enviado po r  e l  E jecut ivo ,  con una ind i cac ión  sobre e l  

des t i no  y o t r a  sobre l a  p r o h i b i c i ó n  de gravar o enajenar e l  inmueble. Lee e l  

a r t í c u l o  ún ico  de que consta el//iecto. 

--Se aprueba. / 

10.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE FIJA NORMAS SOBRE INSCRIPCIONES REFUNDIDAS DE I N  - 
MUEBLES COLINDANTES ADOUlRlDOS O OUE SE ADOUIERAN POR LOS S E R V I C I O S  DE V I V I E N -  

DA Y URBANIZACION --SERVIU-- .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION da cuenta de que e l  problema 

de que se t r a t a  es muy complejo y de que e l  proyecto es muy in teresante  
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mente necesario. Agrega que e l  E jecu t i vo  p lan tea en el Mensaje t r e s  problemas 

y t r e s  soluciones. 

La pr imera idea es modernizar, p u l i r ,  poner a l a  a l t u r a  de l a  

l e g i s l a c i ó n  p o s t e r i o r  a l o s  S E R V l U  e l  'sistema de inscr ipc iones refundidas que 

ya e x i s t í a  y, en seguida, regu lar las ;  l a  segunda idea del E jecu t i vo  es superar 

e l  problema que se produce con l a  pr imera i n s c r i p c i ó n  que sa le  después de l a  

i n s c r i p c i ó n  refundida, y l a  te rcera  es mejorar  e l  sistema de l  repe r to r io ,  que 

es un r e g i s t r o  que es tá  a l a  entrada del sistema n o t a r i a l ,  de Conservador, que 

es po r  donde ingresan l o s  documentos. 

La Comisión L e g i s l a t i v a  Tercera, informante, acogió dos ideas 

fundamentales: l a  de l a  i n s c r i p c i ó n  refundida y l a  reglamentación correspon -- 
d ien te  de es ta  operación con v igencia.actua1,  y l a  idea de l a  i n s c r i p c i ó n  que 

s igue a l a  i n s c r i p c i ó n  refundida,  estimando que no era  necesario l e g i s l a r  en 

mater ia de r e p e r t o r i o  porque, a j u i c i o  de l a  Tercera Comisión, l a  p r á c t i c a  ha 

demostrado que e l  sistema funciona b ien  en esa materia, según l a  información 

rec i b i da del  Conservador de Bienes Raíces respect i vo. 

En cuanto a l a  Comisión Primera, és ta  formuló observaciones en 

cuanto a l a  idea de m o d i f i c a r  e l  repe r to r io ,  pero como e s t e  aspecto no se con- 

s ide ró  en l a  Comisión L e g i s l a t i v a  Tercera por  l a s  razones ya mencionadas, l a  

observación de l a  Primera Comisión no se i nc luyó  en e l  t e x t o  del  proyecto. 

En l o  r e l a t i v o  a l a  pr imera idea, de recoger l a s  inscr ipc iones 

refundidas, modernizarlas, es tab lecer  un nuevo sistema mejorado sobre e l l a s ,  

f i g u r a  en l o s  a r t í c u l o s  1) 2" y 3" de l  proyecto. En e l  a r t í c u l o  4"  l a  Comi - 
s ión  Tercera agregó una idea muy in teresante  que d i ce  r e l a c i ó n  con un r e g i s t r o  

que deberán l l e v a r  l os  Serv ic ios  de Vivienda y Urbanización. 

La segunda idea, r e l a t i v a  a l o  que ocur re  después que se hace 

l a  i n s c r i p c i ó n  refundida con l a  pr imera, es tá  contenida en e l  a r t í c u l o  t r a n s i  - 
t o r i o .  

Estudiado e l  t e x t o  en l a  Secre tar ía  de Leg is lac ión ,  se est imó 

que e l  a r t í c u l o  5" que f i g u r a  en e l  proyecto en rea l i dad  es una norma permanen 

te,  d e f i n i t i v a  y no t r a n s i t o r i a ,  porque l a  i n s c r i p c i ó n  refundida, a l  generar 

después una primera i n s c r i p c i ó n  nueva, va a tener c a r a c t e r í s t i c a s  t í p i c a s  y 

permanentes, l o  que va a o c u r r i r  siempre. Por l o  tanto,  a j u i c i o  de d icha Se 

c r e t a r í a ,  debe transformarse e l  a r t í c u l o  t r a n s i t o r i o  en una norma permanente, 

sa lvo  l a  Úl t ima par te ,  e l  i n c i s o  f i n a l ,  ya que é l  se r e f i e r e  a poblaciones que 

se encuentran en const rucc ión a l a  fecha de l a  d i c t a c i ó n  del  presente decreto 

ley.  

En cuanto a l  a r t i c u l a d o  en p a r t i c u l a r ,  informa l o  s igu iente :  

e l  a r t í c u l o  1" no merece observaciones de p a r t e  de l a  Secretar ía de 

c ión.  
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E l  a r t í c u l o  2" mereció observaciones por  l o  s igu ien te :  e l  pro-  

yecto señala que " l a  i n s c r i p c i ó n  refundida de l  inmueble que cons t i t uye  una so - 
l a  unidad hará re ferenc ia  a un plano". En rea l  idad, l a s  inscr ipc iones se ha- 

cen conforme a un plano, se toma e l  plano, se t i e n e  a l a  v i s t a  y, en base a 

é l ,  se hace l a  i nsc r ipc ión .  Por e l l o  parece conveniente reemplazar l a  expre - 
S ión  "hará re ferenc ia"  por  "se p r a c t i c a r á  conformet1. 

E l  i n c i s o  t e r c e r o  del  a r t í c u l o  2" establece l o  que sigue: As i -  

mismo, dichos Conservadores deberán formar un a rch ivo  espec ia l  de planos de 

l o s  Serv i c ios  de Vivienda y Urbanización y de sus antecesores lega les ,  a l  que 

agregarán l o s  planos que se acompañen de acuerdo a l  " i n c i s o  precedente". En 

verdad, e s t e  i n c i s o  era  e l  segundo propuesto en e l  Mensaje y entonces s í  que 

se t ra taba  de l  " i n c i s o  precedente"; pero como l a  Comisión Tercera mejoró l a  

i n i c i a t  i v a  agregando un inc  i s o  segundo, debe modi f icarse  l a  referenc i a  a " i n c i  - 
so precedente" en l a  s igu ien te  forma: debe d e c i r  "al i n c i s o  primero". 

Ahora b ien,  por e l  hecho de que sea e l  i n c i s o  primero, se hace 

necesar io d e j a r  constancia de que se t r a t a  de copias autor izadas de planos y 

no de l o s  planos, porque éstos están metidos a l  f i n a l  del r e g i s t r o  del  Conser - 
vador de Bienes Raíces. 

Por l o  tan to ,  l a  Secre tar ía  de Leg is lac ión  sugiere, en cuanto 

a l  i n c i s o  te rce ro  del  a r t í c u l o  2 " ,  l a  s igu ien te  redacción: "Asimismo, dichos 

Conservadores deberán formar un a rch ivo  especia l  de planos de l o s  Serv ic ios  de 

Vivienda y Urbanización y de sus antecesores legales,  a l  que agregarán copia 

autor izada de l o s  planos que se acompañan de acuerdo con e l  i n c i s o  primero. Los 

Serv ic ios  mencionados podrán r e q u e r i r  además que se guarden en e s t e  a rch i vo  es- 

p e c i a l  copias autor izadas de" --se s u p r i m i r í a  e l  a r t í c u l o  " los" que v iene a 

cont inuación--  "planos que correspondan" --se e l i m i n a r í a n  las  palabras s i  -- 
gu ien tes  "presenten y que"-- "a los"  --borrando l a  palabra "planos" para no 

r e p e t i r l a - -  "ya archivados en o t r o s  r e g i s t r o s ,  r e l a t i v o s  a poblaciones o con - 
jun tos  habi tac ionales" .  

Las observaciones enunciadas no t ienen por  o b j e t o  i r  a l  fondo 

de l  problema desde e l  punto de v i s t a  de l a  idea p o l í t i c a ,  s ino  que su f i n a l i d a d  

es exc l  us ivamente mejorar  l a  redacción del  proyecto para so luc ionar  e l  grave 

problema que se l e s  ha presentado a l o s  Conservadores del  pa ís  cuando t ienen 

que e fec tua r  l a s  inscr ipc iones correspondientes. 

Respecto del  a r t í c u l o  3 " ,  l a  Secretar ía de Leg is lac ión  sugiere 

e l i m i n a r  e l  No 2 que se menciona por  e s t a r  repe t ido  más adelante en l a  l e t r a  

c),y se r e f i e r e  a l a  i nd i cac ión  del  Regist ro,  f o l i o  y  número de cada una de 

l a s  i nsc r ipc iones  que se refunden. La idea del E jecu t i vo  en es ta  mater ia y 

l a  propos ic ión  de l a  Comisión L e g i s l a t i v a  Primera y de l a  Tercera fue  ag i l ; i , i  

zar  e l  proyecto, razón por  l a  que l a  Secretar ía a su cargo suprime 

E l  a r t í c u l o  4" del proyecto no mereció observaciones 
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En cuanto a l  a r t í c u l o  5", l a  idea es que se conv ie r ta  en una 

norma t r a n s i t o r i a  y  se d iga expresamente que e s t o  va le  para l a  pr imera ins-  

c r i pc ión ,  porque después l a s  demás inscr ipc iones siguen l a  suer te  general 

y, como señala l a  Comisión Tercera en su informe, se vuelve a l  sistema t r a -  

d i c i o n a l ,  ya no se neces i ta  un nuevo sistema. Por l o  tanto,  l a  i nd i cac ión  

cons is te  en comenzar dicha norma con l a s  s igu ientes  palabras: "La primera 

inscripción.. ." ,  en vez de "La inscripción...". Además, se propone s u p r i -  

m i  r l a s  s igu ientes  expresiones: "ya constru idas" a cont inuación de "pobla- 

ción", y  "ya urbanizado" a cont inuación de "o de un loteo". Lo demás sigue 

igua l .  

En e l  i n c i s o  segundo del  a r t í c u l o  5" se alude a l  p lano a que 

se r e f i e r e  e l  a r t í c u l o  2", norma és ta  que consta de t r e s  inc isos .  Luego, 

e l  p lano t i e n e  que e s t a r  radicado en alguno de los  inc isos .  La Secretar ía 

est ima que se t r a t a  del  i n c i s o  tercero.  

En seguida, l a  sugerencia de l a  Secretar ía de Leg is lac ión  en 

cuanto a l  a r t í c u l o  f i n a l  es t rans formar lo  en t r a n s i t o r i o  en términos que d i  

ga: "Cuando deba mencionarse como a n t e r i o r  una i n s c r i p c i ó n  refundida,  podrá 

a p l i c a r s e  l o  d ispuesto en l o s  a r t í c u l o s  precedentes para l a  i nsc r ipc ión ;  es 

dec i r ,  l a  modi f i cac ión  cons is te ,  en es te  caso, en reemplazar "en es te  a r  -- 
t í cu lo "  por  "en l o s  a r t í c u l o s  precedentes". E l  r es to  queda t a  1 com-o l o  

propuso l a  Tercera Comisión. 

--Se aprueba e l  proyecto con modi f icaciones formales y'' 
11.-PROYECTO DE DECRETO LEY SOBRE AUMENTO DE ARANCELES DEL SERMENA (FUERA DE 

E l  señor MINISTRO DE SALUD PUBLICA expone que l a  i n i c i a t i v a  

t i e n e  por  o b j e t o  a r r e g l a r  en p a r t e  l o s  aranceles del  SERMENA en l o  r e l a t i v o  

a l a  Ley de Medicina Curat iva,  aranceles que e l  Gobierno ha reconocido que 

están demasiado bajos. 

En v i s t a  de que, por  problemas de ca ja ,  es imposible dar  de 

inmediato una so luc ión  i n t e g r a l  a:l problema otorgando un rea jus te  que se 

acerque a l  c i e n t o  por  c ien to ,  que en e l  fondo se r ía  l o  j us to ,  se ha d e c i d i -  

do hacer es to  por  etapas. Asimismo, como e l  empleado a l a m p r a r  e l  bono t i e  - 
ne que pagar una p a r t e  equ iva lente  a l o  que l e  da SERMENA, a l  aumentar e l  

costo de és te  d icho empleado de inmediato tendr ía  que c o n t r i b u i r  con una su 
d 

ma demasiado grande. 

Por l a s  razones señaladas, de que e l  Gobierno no dispone de 

inmediato de l o s  recursos necesarios y debido a que e l  empleado también se 

v e r í a  obl  i gado a comprar un bono c i e n t o  por  c i e n t o  más a l  to, se ha resuel t o  

conceder un rea jus te  gradual,  que primeramente se r ía  de 20%, para despu' 
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es tud ia r  l a  s i tuac iÓn,para  l l e g a r  a soluc ionar es ta  mater ia en forma i n t e g r a l  

en a b r i l  del  próximo año, l o  que i m p l i c a r í a  c i e n t o  por  c i e n t o  de rea jus te  so- 

bre e l  cos to  ac tua l  de l a  pres tac ión  de se rv i c ios .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, a d v i e r t e  que, 

como una so luc ión  i n t e g r a l  s i g n i f i c a r f a  un a l za  muy brusca, se ha resue l to  

o to rga r  primeramente un 20% y, poster iormente, en oc tubre  un 25%, para estu-  

d i a r  más adelante e l  resto.  

E l  señor MINISTRO DE SALUD PUBLICA e x p l i c a  que e l  Colegio Médi - 
co había s o l i c i t a d o  un aumento del  100% del  arancel ,  aumento del  que se de - 
s i s t i ó  a l  hacérsele e l  o f rec im ien to  de que se ha dado cuenta. Agrega que, de 

acuerdo con l a  ley ,  dicha en t idad  pro fes iona l  propone e l  arancel y e l  Gobier - 
no l o  r a t i f i c a  mediante ley.  

En estas condiciones, se hace necesario a r r e g l a r  es ta  s i t u a c i ó n  

pues, en caso c o n t r a r i o ,  se p r o d u c i r í a  un grave problema en SERMENA a l  d e j a r  

de atender l o s  médicos por  ese sistema, quedando todo un amplísimo sec tor  de 

empleados s i n  a tenc ión médica, ya que dicha atención los  médicos l a  br indan 

fuera de sus horas func ionar ias ,  en sus consul tas,  y por  l o  tan to  nadie puede 

o b l i g a r l o s  realmente a dar e s t e  t i p o  de atención. 

La fórmula de so luc ión  propuesta permi te  mod i f i ca r  e l  sistema 

de pago por  Medicina Curat iva aumentándolo un 20% sobre e l  arancel s i n  que 

és te  se modi f ique, pues los  médicos consideran i n j u s t o  un 20% de rea jus te  de 

éste. Esta fórmula cuenta con l a  aprobación de Hacienda, del  Colegio Médico 

y, por  supuesto, del  Presidente de l a  República. 

E l  costo del  aumento que se ha r ía  ahora y en octubre es f i nan -  

c iado por  SERMENA con su p rop io  c a p i t a l .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGlSLAClON es de op in ión  de reemplazar, 

en 1 a suma de l  proyecto, e l  sus tan t i vo  " f inanc iac ión"  por  "f inanciamiento". 

Asimismo, para que quede más c l a r o ,  e l  señor GENERAL LEIGH, I N  

TEGRANTE DE LA JUNTA, juzga conveniente s u s t i t u i r  l a  palabra l ' incrementar" 

por  un sinónimo como ser ía,  por  ejemplo, "aumentar". 

--Se aprueba e l  proyecto con modi f icaciones formales. 

--Se levanta l a  sesión a l a s  18.50 horas. // 

AUGUSTO PINOCHET UGARTE 
General de E j é r c i t o  

Presidente de l a  Junta de Gobierno. 
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